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"Dispõe sobre o incentivo
fiscal no ISS às empresas que
contribuírem para a entidade
Fundação Antônio Prudente."

PRESIDEN TE

	 1

*ir
Sala das Sessões, em 1r),

fr.1!)•çt

•-

tértter,a ere aC atie

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1° - Fica estabelecido que as empresas que
contribuírem para a entidade "Fundação Antônio Prudente"
poderão deduzir do recolhimento de ISS o valor da contribuição
em dobro.
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JUSTIFICATIVA 

O exposto a seguir justifica o presente projeto:
A Fundação Antônio Prudente, que presta relevantes
serviços à população portadora de câncer, combate este de
elevado custo e longa duração e para que a Fundação
necessita de uma grande quantidade de recursos, visto que

•	 as contribuições voluntárias são insuficientes.
Assim a forma indireta de poder deduzir do

recolhimento de ISS o valor da contribuição, em dobro, fará
com que muitas empresas destinem recursos significativos
para a referida entidade.

CÕD. 0561
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Requer para que fique constado da
justificativa do PL 20/97 a informação:

0	

n•n•••~:

"As despesas que Ibrain arroladas no orçamento serão
cobertas pela anulação parcial em igual importância da

• dotação 28.17.99.99.999.8591-9000.0 - Re' serva de
Contingência."

~i/hetifiviad
ANA MARIA QUADROS

Vereadora
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.
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Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora
Ana Maria Quadros, que visa criar um incentivo fiscal
consistente na isenç"ão parcial ou total do valor do ISS
devido pelas empresas que contribuírem para a Fundaç'ão
Antonio Prudente, sendo o valor da isenço equivalente ao
dobro da contribuiç'ão.
O projeto cuida de matéria tributária.
Ressaltamos, inicialmente, inexistir no caso vício de
iniciativa, já que tanto ao Executivo quanto ao
Legislativo é dado iniciar o processo legislativo em
matéria tributária.
Veja-se, a respeito, parecer da Procuradoria Geral de
Justiça, na Aço Direta de Inconstitucionalidade n2
15.766 • 0, cuja ementa assim disp2;e:

"Aç'ão direta de inconstitucionalidade - Lei de
iniciativa de Vereador, promulgada pelo
Presidente da Câmara, que autoriza o Poder
Executivo a conceder isenç"ão tributária em
casos específicos - inocorrência de conflito
com os dispositivos contidos nos parágrafos 29.
e 62, do art. 174, da Constituiço do Estado de
So Paulo - Inexistência, na	 atual ordem
constitucional, de exclusividade para o Chefe
do Executivo quanto iniciativa de
apresenta4o de projetos de lei em matéria
financeira ou tributária - Improcedência da
ar g aço de inconstitucionalídade".
.(in "Justitia", jan/mar 94, pág. 129)

Quanto 'a estimativa de renk"incia de receita exigida pelo
artigo 11, da Lei nR 12.125/96, Lei de Diretrizes
Orçamentárias para o ano de 1997, configura-se de difícil

. realizaç2io, já que n'ão se pode saber com antecedência
quantas empresas seriam contribuintes da Fundaç"ão
mencionada.
Mo entanto, com o intuito de cumprir, em parte, as
determinaç2ies da L.DO, consta da justificativa da
propositura a dotaç"ão orçamentária que seria alvo de
anulaço para suportar a isenç"ão que visa criar.
O projeto está amparado no art. 10, VI, da Lei nfi
12.125/96 7 que permite sejam apresentados projetos de lei
dispondo sobre a concess"ão de incentivos fiscais, bem
como no art. 13, I, II e III, da Lei Orgânica do
Município.
Por se tratar de projeto de lei que versa sobre maté-ia

ill
tributária, é obrigat6ria a convocaço de pelo menoi5 duas
audiências pk5blicas durante a sua tramita 	 /4
nos termos do art. 41, V, da LOM.

2 nex./.7	

/// / .
PELA LEGALIDADE(/' ,7 / .) 1
Pelo exposto, somos emI	 .

../(1

.1 16 - PAR
U16-0120/1997

-	 40NA COMISS'a DE COMSTITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 20/97.
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frojeto 'a melhor técnica de
sugerimos	 o	 seguinte

SUBSTITUTIVO N.9. 	 /97 AO PROJETO DE LEI N2. 20/97.

Disp ge sobre incentivo
fiscal relativo ao Imposto
sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS.

A CMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decret a:
Art. 12 - As empresas que contribuírem para a Fundaç"ão
Antonio Prudente poder"ão deduzir tal valor, em dobro, do
ISS - imposto sobre Serviços de qualquer natureza por
elas devido.
Art. 29. - As despesas decorrentes da execuç -áo desta Lei
correr'ão por conta de dotaç ges orçamentárias práprias,
suplementadas se necessário.
Art. 3$1 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicaço, revogadas as disposiç ges em contrário.,
Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça ,15/044-1-

dg/p10020-7

•

eâmara Atida
Ho entanto, visando adaptar o
elaborw;'ão	 legislativa,
substitutivo:
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Presidente:

Membros

DATA	 1 LODADQ.

..21-Ai,...ÁTO DE TAQUIGRAF1A

.:!	 Dr. 10
sím REVISA°

COMISSÃO DE TRISSITO,TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA.

Sr. Vereador Viviani Ferraz

Srs. Vereadores

Armando Mellão

Brasil Vita

Devanir Ribeiro

Vicente Cândido

Carlos Takahashi

Alberto Hiar

Audiencia Pirlblica s/ PLs 20/97 e 87/97 ,realizada na Sala'.

Tiradentes da Câmara Municipal de São Paulo em 19 de maio

de 1997.

Solicitante: Sr. Vereado Jose Viviani Ferraz

(Momo n2 CP 28/97)
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O SRISTIVIINI FERRAZ - Em 19 de maio de 1997, temos a primeira audiencia p15.-

panca do projeto de lei n 0 20/97. Temos como promovente a Vereadora Ana Maria QunAro

que dispoe sobre o incentivo fiscal do ISS as empresas que contribuíram para a enti-

dade Fundação AntSnio Prudente e toma outras providencias. Para iniciar essa audiencia

temos a palavra da Vereadora Ana Maria Quadros.

A SRA. AEA	 MUROS - Cumprimento a comissão, pela pessoa do Sr. Presi-

dente, pelos trabalhos que vem sendo realizados. NO cumprimento do regimento, é impor-

tante que essas audiencias sejam realizadas, ainda mais quando se fala sobre o ISS,

quando há menos dinheiro para o Município.

A Fundação AntOnio Prudente e uma fundação amplamente conhecida pelos traba-

lhos prestados ao Brasil. Digo Brasil, porque os trabalhos extrapolam São Paulo, Os

doentes recebidos pela Fundação vem de todos os cantos daACidade, como também vem de

São Paulo. Essa e uma maneira de incertivarmos as pessoas a colaborarem com a Fundaçã.

Ante/lio Prudente, a medida que seja descontado em dobro do que a entidade deu para a

Fundaçao, para efeito de ISS. Então, se ela der mil reais, será descontado em dois mil

reais sobre aquilo que deverá ser pago. Deste modo, repito, há um incentivo aos grande

grupos prestadores de serviço, nesta Cidade, (,para que haja contribuiç3es para essa

FUndação, melhorando seus trabalhos e visando que eles sejam mais eficientes.

Eu, pessoalmente, sou a favor de que sejam recolhidos todos os impostos e a
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O SR. JOjg VI7IANI - Vereador Devanir Ribeiro, V. Exa. gostaria de

Prefeitura os aplique da melhor maneira possível. Acho que não sO eu, mas todos os Ve-

readores e munícipes pensam assim. Para incentivar trabalhos importantíssimos, no mun-

do de hoje, como o crescimento do câncer, em homens e, principalmente, em mulheres, em

relação ao cancer de mama e ao câncer de iltero, mjil dinheiro para a ?undação e mais di

nheiro para os programas de prevenção e clen atendimentos aos que se encontram doentes

e necessário. Era s6 isso que tinha a dizer.

O SR, JOSJ VIVLUTI 1021.1.UP12, - Vereadora Ana Maria Quadros, V. Exa. co/oqou que

requer que fique constando justificativa ao projeto-Ide lei um aditamento ao projeto.

V. Exa. poderia explicar essa informação que está sendo dada?

A SRA. ANA MARIA DADROS - 'A uma reserva de contingencia, porque, em todo

projeto de lei, temos que, na hora do orçamento, estar reservando uma parte do dinheir

Então; e a prOpria exigencia da dotação.

o.

fazer alguma pergutlia?

O SR. DEVANIR RIBEIRO - Não tenho nenhuma pergunta a fazer. Como a Vereadora

•
MPria Quadros colocou seu projeto, acho que ,'	 .-7-""W meritOrio, 6 importante,
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Eu sempre acompanhei minha bancada. Na Ultima reunião de Finanças, realizada aqui, o

disse que]
prOprio Secretárile. contra qualquer isenção do ISS, na Cidade. Concordamos o Se-

cretário. Embora não seja tratado da isenção, a contribuição que for doada será deduzi

da em dobro.

Quanto o que a nobre Vereadora disse, fico me perguntando uma questão.- LOgic

que meritOrio o que V. E= propôs, pois conheço a Fundação. Contudo, há outras funda

ç3es, como a dasDeficiente3Fisicos, da AACD e várias entidades que são filantrpicas e

importantes, na nossa Cidade. Como ficaria, então, essas outras entidades? Agora, es-

tamos pensando na Fundaçao do Câncer; e amanhã? H. uma isonomia entre essas fundaç3es

ou não? Fico preocupado com isso. Digamos até que concordamos com isso e aprovemos.

Depois, talvez, o Sr. Secretário nos fruste, porque veta tal projeto, talvez, porque

o Sr. Secretário no tem como separar uma Fundação de outra s ejr,ue agir de uma for

ma com essa e não agir da mesma forma com outras fundaçães7Embora eu defenda essa

.	 .

propositura, pois é importante, acho dificil. Deveriamos ate pensar se poderlamos ter

uma abrange/leia maior. Isso é uma sugestão que dou à nobre Vereadora. Podemos até con

versar com o governo, para ver se isso é possivel. Como há a lei da Cultura, do incen

tivo a Cultura e varias outras leis, poderíamos trabalhar com uma lei que abrangesse

essas fundaçUes. Caso não seja assim, acho que vamos f'azer nossas duas audiâncias,

vamos passar ao plenário e para outras comiss3es e° seguida, será, encaminhado ao Sr.

Prefeito. Pelo que ouvi, na última reunião da Comissão de Finanças, o Sr. Prefeito se
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que

crofone, pois essa audiencia está sendo gravada.
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diz contrário a qualquer tipo de isenção, principalmente, quando se fala

O SR. JOSJ vivi= YERRAZ - Com a palavra a nobre Vereadora Ana

A SRA. ANA MIA. CGADROS - O Vereador Devanir Ribeiro tem razao

entrada em um projeto de outra fundação que trabalha com o câncer, que e

-
situação que aeL:ç".":»undaçao AntOnio Prudente. Como o Vereador disse

do ISS.

Maria Quadros

. Ate dei

stá na mesma

9 o correto

seria fazer uma geral, mas e mais importante fazer caso a caso. Muitas vezes, fazemos

-
um projeto para a fundaçao, em geral, e podemos encontrar algum gru po ,--Unuma fun

dação e não tem o mesmo merito de outras. V. Eia. tem rcizão, temos que aprofundar ess

assunto. Faço esse projeto pontual, devido eu conhecer o trabalho de cad a uma. Assim,

temos a segurança de o dinheiro não estar sendo a plicado a outras fundaç

vezes, existem fundaçUs que na° tem o mesmo trabalho. Se nesse sentido

e importante, mas podemos co4ruir um pensamento mais am plo. Muito obrigada.

O R. /"-)J0 VIVIINI FERRAZ - Algum dos senhores quer levantar alguma ques

tão? Então, vou passar a palavra ao Dr. Carlos de Souza Braga, represent

teria de Finanças do nUnicipio, para se manifestar a respeito do projeto

20/97, da Vereadora Ana Maria Quadros. Gostaria que o senhor falasse seu

ante da Secre

de l ei nQ

nome, no mi-
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FõRAD,QRI n.

Ilud.pa.com .tran

da SecretariaO SR. CARLOS DE SOUZA MAGA - Sou diretor de rendas mobiliares

das Finanças. Na Dosiçia oficial da Secretaria l quem declina é sempre a

Secretário , nue

posição do Sr.
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No sO nesta sua gestgo, como na gesto anterior, tem-se feito um es-

forço muito grande para se recuperar a receita do ISS. É a Unica recei-

ta sobre a qual temos uma pequena margem para tentar uma melhora.

É importante salientar o seguinte. Sgo Paulo, hoje, tem pra-

ticamente 43% da receita tributtsl:ria do ICMS gerada por este Municlpio.

Más mis recebemos apenas 7,5% do total. As receitas da Unigo - IR, IPI -

tem na cidade de Sgo Paulo um valor expressivo; mais ou menos 9 bilhaes

de &Siares, akguma coisa dessa magnitude. Más o que Sgo Paulo recebe na

forma de Fundo de Participaç go dos Municlpios 4 de 1,5 a 2 milhas de

&Siares por mas. Ou seja, Sgo Paulo 4, hoje, uma cidade exportadora 11-

quida de capitais. NOs estimamos, na receita tribu-Uria aqui gerada e
de d&Lares

enviada a outros Estados e municípios, algo em torno de 12 bilhõesrpor

anom. É um valor muito expressivo, principalmente quando existe uma mi-

graçgo no mais para a cidade de Sgo Paulo, mas para o entorno da Cida-

de, que 4 bastante elevado. Essa migraç go 4 demandante pura de serviços

ptiblicos gratuitos, gerados pelo município de Sgo Paulo, porque os muni-

clpios do entorno ngoMMUCK tem condiçaes de oferece-los.

Sgo Paulo 4 penalizado, de um lado, pela remessa de recur-

sos para outros Estados e municípios e, de outro, recebe as populaçaes

para as quais esses recursos seriam originalmente destinados. Entgo

KPOGRAF
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fica muito diflcil aceitarmos, para a Secretaria de Finanças aceitar,

especificamente, mais uma perda de receita, porque a posição 4 muito
•

critica. Hoje, qualquer real que entra na arrecadação e contado, centav
por centavo.

Por essa razão, o Secretário vâ, com certa apreensão, essa

proposta de permitir uma dedução em dobro das contribuições ao Hospital

do Câncer, por mais meritjria que seja a intenção. Ficamos um pouco

apreensivos sobre o que isso geraria em termos de receita. MI Enfim, a

posição do Sr. Secretário 4 contrária.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ — Vamos ouvir as considerações

finais da nobre Vereadora Ana Maria QLuadros antes de nanaki passarmos

ao outro projeto.

Gostaria que, para a prOxima audiância palies., segunda-

-feira as 14 horas, seja convidado um representantex da Fundação Antôni

Prudente, para oferecer lu:meros a n4s.

A SRA. ANA MARIA QUADROS — O senhor está colocando que saem

de São Paulo 12 bilhões de reais ou de dglares? De dglares. Entendemos

que 4 muito dinheiro. A situação de São Paulo á grave, porque mantemos

os Estados mais pobres, recebemos a população mais pobre.

KPOGRAF
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Isso nos assusta. Temos de pensar nisso como um todo. Más

rio vou retirar o projeto, pois o faço no sentido de ser um incentivo.

Sabemos que há um problema de sonegaçgo fiscal muito grave. Tanto Es-

gado quarto Munielpio fazem um trabalho serio nesse sentido. Temos de

estudar um pouco a nossa relaç go com os outros Estados. Pela fun4o

redistributtiva que cabe à Reptiblica, ficamos com esse &nus: os Estados

mais ricos ajudar os mais pobres. Podemos pensar formas de como esses

impostos sejam melhor recolhidos; e, em termos de Brasil, um trabalho

mais justo quanto à aplicaçgo de recursos nas causas sociais.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Tem a palavra o nobre Vereador

Devanir Ribeiro.

O SR. DEVANIR RIBEIRO - EU já 411 sabia, pois tinha assistid

à Ultima reunigo da Comissgo de Finanças, no que se refere à isençâo de

ISS. Conhecia bem a posiçgo do Secreterio, que e a posiçgo do Governo.
o que vou dizer...)

Ate e meio contraditOrigj% Sou um Vereador da Oposiçgo, mas moro na Ci-

dade, então tenho de conseguir o máximo para ela, para que não seja Sgo

láulo apenas no papel de "locomotiva", no s4 nas finanças. Este ai a

nossa representaçgo no Congresso. O pessoal da Fundaç go Antônio Pruden-

KPOGRAF
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aliados a este, brigar com a União, porque São Paulo não pode a contin r

_44

tendo000~! diferença que há quanto a nossa representação nacional,há quanto a nossa representação nacional,

i-	 i- 	 cada 100 reais que aqui são arrecadados, quanto100 reais que aqui são arrecadados, quanto

te poderia cobrar do Ministério da Satide que se destinasse verba para

as fundaçaes que trabalham ~serio. Eu a conheço e sei que trabalha

serio. Enfim, deveria haver uma verba de lá para cá, porque se ficarmos

sci retirando do Municipio, de repente ficaremos ate sem os salários dos

vereadores, porque não se vai ter de onde retirar o dinheiro.

Então, embora sendo um Vereador da Oposição, acho que temos

de buscar aquilo que 4 direito da Cidade. levemos brigar com o Estado e

•	 •
e que efetivamente retorna? É pouco 4 uma parcela minima, infima.

Concordo que, dentro do espirito federativo, Estado gi e mu-

nicfpio té4m um peso maior. Más temos de reconhecer que a nossa Cidade,

alem de ter a maior arrecadação, ser o terceiro maior orçamento do Faie

4 o terceiro ou segundo maior problema do ais. Br isso acredito que

deveriamos buscar outra forma. Já que a nobre Vereadora Ana Maria Qua-

dros 4 do partido do Governo, tanto estadual quanto federal, podiamos

unir-nos para cobrar do Governo Federal, do Governo Estadual, da Secre-

taria da Saúde do Estado e do Ministerio da Salde que fossem destinadas

verbas para a Cidade, ik para essa questão que considero metitOria, com

KPOGRAF
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a qual o Municipio ngo deve mias arcar.

Infelizmente, Vereadora Ana Maria Quadros, estamos na mesma

situaçgo aqui na Camara, mas, como municipe e representante deles aqui

na Casa, penso em minha Cidade. For isso que minha BAncada 4 contra.

A SRA. ANA MARIA QUADROS	 Na Cidade, pensamos todos nós.

Quando discuti a funçgo redistribuittiva e da democracia, ii;IfinMtà disse

que a Cidade no pode mesmo ser penalizada. Temos a funç go redistributi

va, que faz parte da prOpria Repilblica. O entgo De putado Jose Serra,

quando da Constituinte, fez com flio~~1~8~11111~~~

• •
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que os municípios passassem a receber mais. Antes da Constituição de

1988 os municípios eram mais penalizados. Acho que temos nue discutir

em na função redistributiva qual seria e participação de São Paulo.

Não está sendo uma participação muito gr2nde já que nós arcamos tam-

bém com a população que vem de outros estados justamente devido

, N,t44-
miseriaNtos estados e municípios emee-se encontram.

Acho, como "tucana", que representamos os munícipes

desta Cidade. Precisamos ver como a cidade pode gerir mais recursos

para que a populaçã'.° tenha uma qualid-de de vida melhor. Contem comi-

go nessa luta também.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Fica convocada para P 24

audiência pública a nobre Vereadora Ana Maria Quadros. A nudiênctr,

será realizada na prOxima segunda-feira, às 14. horas. Solicito se:'.a

convocado um representante da Fundação Antonio Prudente e a presenço

do Antonio Carlos de Souza Braga, caso o Sr. Secretrio não possa

vir.

alg•

Vamos passar 1 13 audiência públicAbrevista no Artigo

41, inciso V, da Lei Orgânica do Municípioy referente ao Projeto de

Lei 87/97, de autoria do Vereador GoularT4, que acrescert^ um p.arg.sr ,-

:POGRAF	
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fo único ao Artigo 75 da Lei 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que

disp6e sobre a forma de recolhimento do Imposto sobre Serviço de

Qualquer Natureza - ISS e dá outras providências.

Tem a palavra a nobre Vereadora An. 	 Quedros.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Quero propor um o sugest'''o

para substitutivo ) se o Vereador e a Comissão concordarem. Como ele

pede para ser pago antes, muitas vezes você não sabe o total do ire-

balho prestado, muitas vezes você precisa de um determinado aditament

Então, veja se não seria interessante o ISS ser retido pelo órgão

pagador do serviço prestado na hora de pagar. Na hora em que ele

paga já retém. O objetivo do projeto é muito bom porque ele quer

evitar a sonegação e evita o pagamento por estimativa, o que é exce-

lente. Mas, para ficar sem pagar antes, pode ter o aditamento ou

alguma alteração e não tem como prever. Então, na hora em que ele

for receber, já desconta. Isso se o Vereador e a Comissgo concorda-

rem.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Tem a p plavra o nobre

Vereador Devanir Ribeiro.

).
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Devanir

O SR. DEVANIR RIBEIRO - Trmbém acho que o projeto é

ircff"`t4bom e cola a sugestão da Vereadora Ana Maria Quadros. Também pendei

isso porque é difícil a pessoa desembolsar aquilo que não recebeu,

parece que é até ilegal ou inconstitucional. Eu não posso pagar por

aquilo que eu ainda não recebi.

Se o nobre Vereador Goulart aceitar uma emendal la até

ele mesmo pode fazer, o substitutivo seria dele e não dn Comissão,

solicitando que a Prefeitura reserve no finnl do saldo do contrato

e que deduza o ISS. Nós tínhamos um projeto da nossa primeirr gestão,

no período do Vereador Italo Cardoso, onde as empresas que não reco-

lhessem o INSS regularmente não poderia ganhar uma concorrência prra

a Prefeitura. A empresa não poderia sonegar impostos da União, dor

Estado e nem do Município. Acho que esse projeto é interessante, M2E

com essa ressalva. Talvez o Vereador Goulart não se importe pela

Comissão apresentar um substitutivo. O projeto, na minha op : nião, é

bom.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Tem a palavra a Sra. Nazili

Cabral, representante do Vereador Goulart.
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A SRA. NAZILI CABRAL - Em primeiro lugar, quero justi-

ficar a ausência do Vereador Goulart. Ele tinha uma reunião agendada,

mas min já saiu da reunião e está vindo para cá. Temo que ele não

consiga chegar a tempo, mas min está se esforçando. Acabei de rece-

ber uma ligação dele dizendo isso.

Em segundo lugar, quero parabenizar a nobre Vereadora

Ana Maria Quadros pelo projeto, em que pese as consideraç3es

Secretaria, não podemos de deixar salientar a importância que a

Fundação Antonio Prudente tem para o Mit Município e alguma coisa

precisa ser feita. Não sei se a nível de isenção fiscal, mas precise-

mos, realmente, colaborar com essas fundaç3es que fazem Coisas bons

pela população.

Quanto ao projeto do Vereador quero salientar que

veio exatamente para que possamos aumentar a arrecadação. A ,. rreca-

dação é uma coisa que preocupa, o tributo, O INSS,, ío nosso línico

tributo e o Vereador entende que uma forma de recuperar um pouco

diUiwe".
dessa receita é milermárdo recolhimento da fonte. Imagino que quPndo

o projeto foi feito, ao dizer que o Executivo ao efetuar o pagamento

do preço contratado é que ele fará a retenção, isso jA estaria mais

ou menos claro que o contribuinte não desembolsará antes do recebi-

1 v itinCiur,wo O flinCiuidr:o
TAQUIGRAFOUtAFO 1 	 SESSÃO	 1	 DATA	 I inD-R.A-D-0*----- 	 ....A-ÉitalE2SESSÃO	 DATA 

com.trânsito 19.05.97 Nazi li

KPOGRAF



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
- TAQUIGR AFIA -

FP 5i	 pr
i

I

TAQUIGRAFO

Paula com.trânsito 19.05.97

GESSA()	 DATAGESSA°	 DATA FOLHARODIZIO

5H16 Nazili

RADOR	 .----WITCIPARTE_

mento. De qualquer forma, estamos abertos a todo tipo de consideração

que possa contribuir com o projeto. Gostaria de ouvir as considera-

ç3es também do representante da Secretaria. E, sem dúvida, meimerie

levarei a contribuição da Vereadora Ana Maria Quadros e do Vereador

Devanir Ribeiro para que possamos considerar um substitutivo que venh

a aprimorar o projeto.

A justificativa do projeto está mais do que clara, ou

seja, de um lado combater a sonegação do imposto e aumentar o erério.

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigada.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Tem a palavra a nobre

Vereadora Ana Maria Quadros.
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A SRA. ANA MARIA QUADROS  -	 O substitutivo e para g

ber a redaçao exata, para nao deixar amima sombra de dilvida. Sc

-para colar a redaçao nos termos corretos. O objetivo do vereador

-será obedecido, porque se nao será dada uma interjetaçao errada

conforme está escrita.

O SR. CARLOS DE SOUZA BRAGA -	 Inicialmente, uma

observaçao, no existe ilegalidade , o imposto de renda retido na

fonte, temos diversos tributos ais tem que ser recolhidos muito

antes l incItasive do pagamento ser efetuado na ler área Federal e

ate na área Estadual. Isto que está sendo proposto nesse projeto

de lei, de certa forma já está embutido na Irei Orgelnica 8.666,

Lei das Licitaçoes. Há cada pagamento efetuado por conta de um

contrado, biel já está comprovado o correto recolhimento de todos

os impostos, nado apenas da Prefeitura, mas da regulridade fiscal

em todos os sentidos. De alguma forma já está embutido na lei

8.666, isso está previsto explicitamente no Ccidigo Tributário

Municipal, para obras, especificamente que nem um contrato, nenuma

parcela a titulo de obras pode ser paga, sem que esteja compro*ada

21U=1:=13KPOGRAF
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o recolhimento de ISS do Ines, imediatamente anterior. Agora ~lã
mais

~vejo uma certa dificuldade aqui	 a nivel, quer dizer, lasso

já está previsto em lei, a Secretaria sempre partiu da presunção

de que os contratados agiam corretamente. Temos observadoa ymasx

nesses Illtimos tempos que isso não acontece. Tanto que temos feito

um trabalho muito grande na Secretaria, no sentido de acompanhar

cada um dos contratados hoje, da Prefeitura de São Paulo, estamos

estendendo um convÊnio com a Delegacia do Tesouro Nacional, para

pegar todos os contratos de prestaçao de serviços com os orgaos

-
da Administraçao Federal, nela sediados em São Paulo, e, também

da Secretaria da Fazenda, para pegar todos os contratas de presta-

ção de serviços da Administração direta e indireta sediada no Muni-

cipio, que= dizer, isso a Prejfeitura já vem flia~ fazendo. A

dificuldade que vejo a nivel operacional, antecipadamente 4 uma que

tão de lei, se seeletalenamet estiver previsto em lei não há o que

discutir, a reiftençao da fonte me parece mais adequada, nossa lei

no permite a retençao do ISS na fonte desde que seja emitido a

nota fiscal....

O SR, JOSÉ VIVIANI FERRAZ -

permite.... ?

Qual 4 a lei que não

KPOGRAF
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O SR. CARLOS DE SOUZA BRAGA — Nossa lei Municipal,

COdigo Tributário Municipal. A retença3 na fonte sci o caso contr

recusa de emissão de notas eu contra recebidos, então pode ser feit

a reyftençao. Agora o grande problema que vejo aqui, diz respeito

exatamante a contruçao civil, que 4 o grosso do dispÊndio da

Prefeitura, da despesa publica 4 feita a títulos de obras, e a cons

truçao civil pode deduzir da base de cálculo de imposto, o valor

das sub empreitadas contratadas e dos materiais empregados. Então

ficaria um pouco dificil para a unidade orçamnentária que faz

ampegemenéew a liquidaçao, calcular exatao o valor dessa retença

temos que ter pelo menos una receita presumida de 60% ou 40% do va-

lor do contrato, supondo que o restante fosse material sub empreita,

dai, então isso torna um pouco dificll a apuraçao exata da base de

cálculo do imposto devido, lipm-a menos que o contribuinte declare

explicitamente. Mas 	 nao sei como, operacionalmente mis podamman

poderemos nos assegurar de que não estaria sendo pago a menor.

Isso torna um pa---pouco difIcil 1 o caso especlífico da construç

çao civil. Porque os *manem demais contíratos, como a economia 4

estável, os valores são =At constantes, mensais, tgammánaw iguais

e consecutivos. Não há grandes problemas. O problema maior realmen-1
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te ao meu ver, 4 a contruçao civil. Como viabilizar isso para

a contruçao civil, na medida em que eles podem deduzir materiais

e sub empreitadas já tributadas pelo ISS, temos que ter una recei

-
ta presutida de algo assim. Más a retençao na fonte, se viffilável

um projeto desse, a retenção na fornte seria bem mais desejável

do que o pagamento antecipada, porque ai m, caberia a Prefeitur a

reter obrigatoriamente. Inclusivem 1 quando se fala em pagamento

pago antecipaikamente, não se fala para qual Município deve ser

recolhido esse imposto, embora a lei fala em sede do estabelecimen-

to prestador, hoje temos uma mánaties serie de Megmlem julgados, in-

clusive em tribunais superiores que estão claramente dando situa-

çSes muito mais favoaveis a Prefeitura, na medida al em que o fato

-
da Qam* prestaçao de serviços serem executados aqui em Sao Paulo,

isso não pode repercutir tributariamente em outro Município. Essa

chamada evasao fiscal que temos visto, ela tem de alguma forma ser

combatida com a ajuda do Judicário, embora a lei não preve clara-

mente, ela Meirdmamat fala em estabelecimento prestadora, a pessoa

entende estabelecimento do preátador se estiver em outro Município.

Então se forsse retido na fonte seria mais fácil para aumentar a

receita do que simplesmente a retenção ante cipada pelo contribuir>

KPOGRAF
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te em guia especial, em guia prOpria l ou poderia ser em qualquer

guia de qualquer municlpio.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ em	 Tem a palavra, para

se pronunciar a respeito do Projeto, o nobre Vereador Carlos

Takakachi.

OTSR. CARLOS TAKAHACHI	 Sr. Presidente, Srs.

presentes, acabamos de chegar a esta audiÊncia pilb;ica e lemos

rapidamente o projeto de autoria do nobre Nimeder Vereadvr Guulart,

e vemos que qualquer que seja a medida com fito de melhorar a

arrecadaçao, aprimorar o siste4a, 4 bem vindo na cidade de São

Paulo, immiumeTadavia a grea de construção civil seria de difícil

avaliaçao em relaçao ao que pie; propoe nosso projeto do Goulart.

Então gostaria, que na discussão, o nobre Vereador coloaasse uma

contra argumentaçao a respeito de maneira que pudessemos aperfeiço

o projeto para que ao ives de inidj.abilizg-1o, possamos aprimora-lo

Muito obrigado.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Com a palavra o

nobre Vereador Vicente CÊndido, para manifestar sobre o projeto....

KPOGRAF
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do Vereador Goulart. Por

favor, Takahashi, passe o projeto para ele. A Vereadora Ana Quadros i

ra sair. Não se esqueça de que segunda-feira teremos audiencia.

A

O SR.VICENTE	 CANDIDO - Vereador,en-

quanto eu dou uma rememorada no projeto, se algum quiser fazer uso

da palavra, poderá faze-lo.

A SRA.	 - Muito boa tar-

de.

O projeto do Vereador Goulart pretende acrescentar

paragrafo à legislação vigente, com objetivo de permitir à Prefeitura

o recolhimento do ISS na fonte do pagamento devido pelas prestadoras

de serviços. A justificativa e que, desta forma, poderiamos controlar,

RWCisar de fiscalização, daquilo que e /Y	 devido ao Municipio. Receita

estimada e uma coisa que não podemos, exatamente l saber quanto e.

/16 medida em que todo serviço prestado tiver o tri

buto retido na fonte, eliminaremos uma parte de sonegação fiscal,per-

1
mitindo ao Municipio arrecadar de forma mais efetiva, favorecendo au

mento de receita.

São estas as considerações.

O SR. ,VICENTE CANDIDO	 - Alguem da Secreta-

ria de Finanças ja se pronunciou.
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O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ  - O Sr. Secretario de Fi-

nanças informou que existe uma lei que preve isso, mas haveria dificul

dade com relação à construção civil.

Em resumo 7 isso?sso? Explique novamente.

O SR. BRAGA -  Sobre a informação adicional, a pro-

pria lei das licitações preve% a necessidade de comprovação do recolhi-

mento para o recebimento das parcelas subseqUentes. A lei municipal pre

0
ve, especificamente para a construção civil, esse tipo de procedimento,

tombem.

1
Nos sempre presumimos que o contribuinte agia corre

tamente, mas observamos que não 4 bem isso que acontece. O projeto pre

ve o pagamento antecipado por parte do aontrAi_buinte, em guia proptia.

O contribuinte, primeiro, pode argGir que vai pagar imposto sobre	 o

que não recebeu e, portanto, não teria capacidade contributiva. A guia

.
propria não diz que e para o Município de São Nulo, em função dos jul

gados.

Temos tido sucesso em julgados ao tributar tudo que

e prestado em São Paulo, independentemente do local da sede. A suges -

tão que eu haviza je feito era no sentido de, em vez de ser feito o re-

colhimento por parte do contribuinte,fosse feita a retenção na fonte,o

que seria mais dcil para a Prefeitura administrar, a lisura da postu-

ra.

O problema E( a construção civil, porque pode dedu -

zir materiais e subempreitadas. Precisaria ser feita uma receita presu

I mida de, aproximadamente, 40% do valor do contrato, supondo que 30%se- 1
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iam materiais e 30% mão-de-obra, que e uma coisa comum. Então, pelo

menos sobre 40% deveria incidir o imposto, e seria revisto se houve

algo a maior ou menor no final do contrato. Para isso, teria de ser Lei

ta uma alteração substancial no projeto.

O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ - Tem a palavra o nobre

Vereador Vicente Cândido.

O SR1VICENTE CANDIDO - considerando o argumento da

Secretaria, acho que ahá demanda das empresas para um pagamento poste

nor. O pa9amento na fonte e bastante justo e equilibra. A prestação
de serviços para o poder ptIblico normalmente e medida no dia 30 e re-

cebe normalmente 30 dias depois. Em media h 45 dias para receber	 o

serviço prestado. o pagamento antecipado penaliza, principalmente as

pequenas e medias empresas.

Entendo justo o recebimento na fonte. Poderiamos

ler considerar essa posição da Secretaria de Finanças para melhorar o pro

jeto.

O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ - Algum dos senhores de-

seja fazer uma manifestação? Vereador Takahashi, quer fazer uma consi

deração final ou esta/ satisfeito? (Pàusa) Vereador Devanir Ribeiro?

Solicito à assessora do Vereador Goulart que fome

ça àcomissão um tecnico, uma pessoa para comparecer à audiencia pu -

blica segunda-feira, às 14 horas, de conformidade com o artigo 41,in-

ciso VI da Lei Orcrátnica do Municipi Solicito. tambem
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que esteja presente.

Dou por encerrada a primeira audiencia ptiblica e

'solicito ao Sr. Secre-drio que determine a transcrição, enviando u

ma copia para o Vereador Goulart e outra para os vereadores da comis

são, bem como uma ccipia para o Dr. Braga, na Secretaria das Finanças,

para que ele possa tomar conhecimento de tudo que foi dito.

Muito obrigado.

Esta encerrada a presente audiencia publica.

Dr. Braga, por favor, o senhor poderia fornecer

as leis para tirarmos xerox? Grife, viu?



, L H; il 	 C n 	 .̀^l'; j ,, _ : f . . , _	 L; ,_ 	 s'.2, ,, ,,0	 I 4 :à, » ci

,c,.., 11,0 o o(	 ..o 1? e. 
,

,	

, i	 „....„.„.	 .....kS àt.,:i

' I	 %
•	 i



TAQUIGRAFO SESSÃO	 DATA lo'RAoclot FOLHAROO IZIO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
— TAQUIGRAFIA —

FEV.) I+ o 3 dc proc

--- ft- -	 4(3

- 10- 10
LSEN REViSki91E'. n."0 DE TAQUIG•

CO=SS:riC DE TR.,"1:.51.20, MAT= PC .P.TES E

Á.II DJJJ t../

Presiciente: Sr. Vereador Jose Viviani Ferraz

Membros	 : Srs. Vereadores

Devanir Ribeiro

Brasil Vita

_.7-nando

Ivo Lio2Eanti

1 ^ ""..", O	 2 'M '!"

.	 • ^	 •
Ori '07 -•-•,-3.:11 4 .7,-2 A 	4 "nr. e: ri—e „J(/,,	 1_ _

tes unc i : i Av 	 1=-;.-jjía

Solicitante: Sr. Veree'4 ir Viviani---
n-s";=. 2 9/orr!I

E.1.eth



0-51

TAQUIGRAFO

Vera

SESSÃO

aud. públ.

DATA

26.5.97

FOLGAROOIZKI
ARTE

11.......n••••n•••n•

•CÂMARA MUNICIPAL DE S	 Proc
Alu L.0

— TAQUIGRAFIA	 .....	 .... dt•

O SR. JOSÉ VIVIANI FE= - Vamos dar inicio à se6unda audienH
1

cia pública do projeto 20/97 da Vereadora Ana Maria Quadros que dispõe so

re incentivo fiscal no ISS das empresas que contribuíram para a entidade

H

n dação Antonio Prudente e dá outras providencias.

i.	 Com a palavra a Vereadora Ana Maria Quadros.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Cumprimento o Sr. Presidente da Col

missão e os vereadores aqui presentes, o Vereador Goulart, sua assesso-

ria, o representante municipal da Fazenda e o representante da Fundação

Antonio Prudente. Pelas razões já ditas na primeira audiencia, esse

projeto é importante porque ele incentiva as pessoas a fazerem a sua con-

tribuição à Fundação Antonio Prudente e ter uma vantagem, que seria UME

redução do ISS.

Sabemos pelo representante da Secretaria da Fazenda que o

Executivo não quer abrir mão de nada. Ngs achamos que, à medida que possa

haver a redução do ISS, ruis estamos ajudando também os municipes da cida-

de de São Paulo na medida em que a Fundação Antonio Prudente tem um tra-

balho muito serio e ate retirando as pessoas de outros locaiE, que o muni

ecipio possa estar atendendo.

A nesse sentido. No e o de prejudicar a cida2e de São Paulo,

porw;a nos, vereadores, temos obrigação de fazer por São Paulo acuilo qle
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for melhor. Más e no sentido de incentivar a colaboração a uma fundação

que tem um trabalho não s g em 372D Paulo, como no Estado,	 _e no Brasil

inteiro.

Cumprimento o Vereador Presidente, Viviani Ferraz,que tem se

empenhado, alem a.e publicar, de mandar por escrito, de encontrar com os

vereadores, como no mau caso, e convidar para que venham hs audiencia

plicas defender seu projeto que e o mais correto. Quero também cumprimen-1

ti-lo por isso.

-
O SR t/j.Í.e.-	 VI,9r - Passo a palavra agora ao

Sr. Luiz Jose Rodrigues Alves que representa a Fundação Antonio Prudente.

O R. LUIZ JOSÉ RODRIGUES ALVES - Quero cumprimentar a mesa

e todos os integrantes desta sala. Estou aqui mais para poder externar

um pouco o que a fundação e, porque, sem dívida, o projeto e justo. O

que há de ser observado, obviamente, e a legalidade e a viabilidade eco-

nômica da municipalidade.

NCs hoje somos centro de referencia na especialidade de cân-

cer e hoje ncis atendemos cerca de mil pessoas por dia. Então, em termos

de ser justo, não há o que discutir.
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Antecipadamente, ainda que não seja viável o projeto, e eu

orço para que seja, agradeço a intenção e tambem da nobre vereadcra e

e vocês por apreciarem esse pedido. Muito obrigado.

O SR. Jak----	 z- - Eu pediria ao senhor que

íesse para a Comissão de Atividade Eccnamíca de Transporte um relatOric

ízendo quantas pessoas vocês atendem gratuitamente e' que entrasse em

ontato com o Sr. Fernando.

O represertante da secretaria quer fazer alguma manifestação?

ntão, tem a palavra o representante da secretaria, Dr. Carlos de Scuza

raga.

O SR. CARLOS DE SOUZ.P. BRAGA - Pelas mesmas raz3es expostas na

primeira audiencia, a rosição da Secretaria. das Finanças é contrária a

qualquer tipo de incentivo fiscal no momento em que as receitas públicas

estão muito apertadas. :Tada mudou em relação 'a. posição anteriOr.

O SR.JG:i-e." 

Vicente Cândido.

- Com a palavra o nobre Vereador
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O SR. VICENTE CÂNDIDO - Mantenho a mesma posição relatada pelo

Vereador Devanir Ribeiro de que a questão da saáde á mais complexa. Pre-

ciaa entender as outras verbas, do PAS, do Ministério da Saáde. Acho que

é um debate mais amplo. O incentivo dá precedente para que outras entida-

des vão requerer. Então, não é que o projeto seja ruim, mas carece de um

debate maior sobre a complexidade dos incentivos.

a
O SR 	 	  - Solicito ao representante da

Fundação Antonio Prudente que nos envie ama phã por fax, combine com o se

cretário os dados e, feita a transcrição, seja entreg-ae o projeto ao seu

relator, o Sr. Vicente Cândido, para elaborar o parecer.

Muito obrigado. Nesta semana, já deverá estar definido isso.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Quero sci deixar os cumprimentos

aqui ao Vereador Goulart pelo substitutivo que a presentou. Acho que foi

um grande avanço.

O SRZI2k '47,/}4e.9e 	 - Segunda audiencia do projeto de

lei 87/97 do Vereador Antonio Goulart, conforme dispb- e o art. 41, da

Lei Orgânica do Município. Passo a palavra ao membro da Comissão, o
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Vereador Vicente Cândido para sua manifestação.

O SR. VICENTE CANDIDO - Tanbem não altera nossa posição inici-

al, entendendo que o recolhimento antecipado penaliza muito as pequenas

e medias empresas sobretudo. Eu acho que o raia justo continua sendo o

recolhimento na fonte. Dessa forma, mantenho nossa posição relatada na

primeira audiência.

O SR ié:/./Vi9J/ - Passo a palavra: ao Vereador An-

tonio Goulart para se manifestar sobre o projeto dele.

o SR. ANTONIO GOULART - Gostaria, a principio, de cumprimeni

a todos e me desculpar pela ausência na última audiência páblica.

4.11~111"1-11~1~~8~8~
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tive problema de outro compromisso que jé estava agendado hé muito tempo

e foi marcado rapidamente a audiência publica. Gostaria de dizer aue a

principio a idéia desse projeto e porque a gente tem conhecimento da de-

fici gncia do município, da arrecadação e seria realmente de ajudar o mu-

nicípio. Todo projeto que diz respeito à evazão da receite auer seja do

IPTU ou ISS, me deixa muito preocupado e acho que o município precisa

aumentar a sua arrecadação e tem muitas empresas que sonegam, • pcis sae

não recolhermos da fonte o ISS acata deixando para depois e muitas vezes

a Secretaria sci consegue receber via judicial. Por esse motivo considero

justo o meu projeto e quero também agradecer o apoio que foi unânime de

todas as bancadas que participaram da Ultima reunião.

0 Sr. Jose Viviani Ferraz (PL) - Tem a palavra o Dr. Carlos

de Souza Braga, representando a Secretarie Municipal de Financas.

O Sr. Carlos de Souza Praga - Pela leitura do Substitutivo

a gente tem certeza que atende integralmente os interesses da ziunicirali

dade, sem dlIvida alguma.

O SR.UOS!'s	 (PL) - A senhora deseja fazer

alguma manifestação ? 0 amigo assessor do Vicente Cândido ? 75.o.

Então, dou por encerrada a segunda audi gncia publica. Soli

cito que seja anexado a transcrição dessa fita, junto os Pareceres e o

Substitutivo e encaminhe aox relator Vereador Devanir TUbeiro, para dar

parecer. Dou por encerrada a presente reunião, constando a presença do

Dr.Carlos de Souza Braga, representando a Secretaria Munici pal de Pinan-
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ças , a Sra.Nazeli Cabral d. ilva, assessora do Vereador Goulart,

Vereador Antonio Goulart, demais representantes, bem como do Vereador

Vicente Cândido e oxpessoal da comissão. Muito obrisrldo.
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-A COMISSO DE TRANSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 20/97

..!ATOR

PRESIDENTE

Visa o presente projeto de lei, de autoria da nobre
.Vereadora Anna Maria Quadros, estabelecer que as empresas
que contribuírem para a entidade "Fundação Antônio
Prudente" poderão deduzir do recolhimento de ISS o valor
da contribuição em dobro.

Segundo a justificativa, a Fundação mencionada
presta relevantes serviços à população portadora de
c,':'kncer, necessitando de grande quantidade de recursos
para financiar seu trabalho.

No	 ãmbito	 da	 competência	 desta	 Comissão,
argumentamos que, destarte o aspecto 	 meritório da
propositura, deve ser observado que existem muitas outras

. entidades atuantes nas áreas de saáde, educação ou
socia), as quais também necessitam de recursos para o
financiamento de suas atividades.

Assim sendo, consideramos injusta, para essas
outras entidades, a concessão de benefícios em caráter
exclusivo para a "Fundação Antônio Prudente".

Por outro lado, não há nenhuma estimativa das
atuais necessidades financeiras ' da "Fundação Antônio
Prudente, nem do montante de recursos que afluiriam para
esta Fundação em função da aprovação do projeto em tela.

Também deve ser lembrado que foram realizadas
audiências pliMicas sobre	 a matéria, nas	 quais o
representante da Secretaria de Finanças. apontou a
delicada situação das finanças municipais, a qual' seria
agravada em caso de aprovação da propositura.

Contrário, pelo exposto, o parecer.

Saia da Comissão d7 Transito, Transporte e
Atividade Econômica, em 1D 06'

.17	 RELCOM 1

4111	 Ima

AINIMJAV ANT#594C,,r
Na,

-	 17-5023i17-5023/1997
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eâmara AliticOafie Yao

EXCELENTiSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSO DE SAÚDE, PROMOÇZO
SOCIAL E TRABALHO

„	 .
Na qualidade de relator do Projeto de Lei 20;/97, da Vereadora

Ana Maria Quadros, que dispe sobre o incentivo fiscal no ISS às
empresas que contribuírem para a entidade "Fundaç'âo Antanio Pru-
dente", e

CONSIDERANDO que o objetivo do projeto é fazer com que um
grande ntlimero de empresas destinem recursos significativos para • a
entidade acima referida;

CONSIDERANDO que facilmente esta meta seria alcançada, já que

410.	 a proposta da nobre Vereadora permite que as • empresas deduzam -
dobro do valor da contribuiç'ão no ISS;

CONSIDERANDO que, ao ter êxito esta iniciativa, muitas outras
entidades que atuam, com grandes dificuldades, em áreas de saúde e
assistência social poder'âo solicitar do Poder Legislativo o mesmo
tratamento a título de isonomia;

CONSIDERANDO que o atendimento destas reivindicaçã'es poderia
comprometer a situaç'âo financeira municipal;

CONSIDERANDO finalmente que, embora no âmbito da Comisso de
Sa4de, Promoç'âo Social e Trabalho desta Casa o significado desta
iniciativa é importantíssimo, haja vista o reconhecimento do tra-
balho desenvolvido pela Funda4'o Ant6nio Prudente, seria irrespon-
sabilidade conceder deduçZ5es fiscais sem se ter idéia do impacto
causado sobre as contas municipais; 	 .

REQUEIRO o encaminhamento do Projeto de Lei 20/97 à Presidên-
cia desta Casa no sentido de solicitar à D. Comisso de Finanças e
Orçamento que opine sobre o impacto financeiro que a aprovaç'ão da
matéria teria sobre as contas municipais.

Solicito outrossim que o exame em tela seja realizado sem
prejuízo do prazo regimental desta Comisso, possibilitando, desta
forma, nosso pronunciamento sobre o mérito da proposiç'ão.

Sala da Comiss4oc-4, Pr moç'ã Social e Trabalho, 0105109-
\.én

N'LSON PROEHÇA
• RELATOR

DEFIRO - JiJ2 L,97	 DEFIRGI	 / OY:../97
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EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CU'ÀMARA MUNICIPAL DE SZSO PAULO

CONSIDERANDO que o Projeto de Lei 20/97, de autoria da
Ver.. Ana Maria Quadros, foi encaminhado pela Comissão de Saúde,
Promoção Social e Trabalho a esta Comissão para exarar seu parecer
e retorná-lo a ela;

CONSIDERANDO que a Comissão de Finanças e Orçamento não
tem condiç6es de estimar o impacto financeiro que a aprovação da
matéria traria sobre as contas municipais sem encaminhar pedido de
informaçCies ao Executivo;

CONSIDERANDO que o artigo 70 do Regimento Interno deter-
mina que a Comissão de Finanças e Orçamento dás seu parecer por úl-
timo e que o artigo 6E5 diz que as Comissiies Permanentes deverão
solicitar do Executivo, por intermédio do Presidente da Cãmara,
todas as informaçr;es julgadas necessárias;

REQUEIRO o retorno do Projeto de Lei 20/97 à D. Comissão
de Saúde, Promoção Social e Trabalho a fim de que esta possa soli-
citar ao Executivo as informaçb'es necessárias ao seu pronunciamen-
to.

Ver. Dito Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

DEFIRO - Á.?9./.0Y/i997
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EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSO DE SAúDE, PROMOÇZO
SOCIAL E TRABALHO

Na qualidade de relatar do Projeto de Lei 20/97, da Vereadora
Ana Maria Quadros, que disp ge sobre o incentivo fiscal no ISS às
empresas que contribuírem para a entidade "Fundaço Ant gnio Pru-
dente", e

CONSIDERANDO que o objetivo do projeto é fazer com que um
grande mimero de empresas destinem recursos significativos para a
entidade acima referida;

CONSIDERANDO que facilmente esta meta seria alcançadaá que
a proposta da nobre Vereadora permite que as empresas deduzam o
dobro do valor da contribuiç'ão no ISS;

CONSIDERANDO que, ao ter êxito esta iniciativa, muitas outras
entidades que atuam, com grandes dificuldades, em áreas de sailde e
assistência social poder'ão solicitar do Poder Legislativo o mesmo
tratamento a título de isonomia;

CONSIDERANDO que o atendimento destas reivindicaç ges poderia
comprometer a situaç'ão financeira municipal;

CONSIDERANDO finalmente que, embora no âmbito da Comisso de
Saáde, Promoç"ão Social e Trabalho desta Casa o significado desta
iniciativa é importantíssimo, haja vista o reconhecimento do tra-
balho desenvolvido pela Funda4o Antanio Prudente, seria irrespon-
sabilidade conceder deduçges fiscais sem se ter idéia do impacto
causado sobre as contas municipais;

REQUEIRO o encaminhamento do Projeto de Lei 20/97 à Presidên-
cia desta Casa no sentido de solicitar ao Executivo que opine so-
bre o impacto financeiro que a aprovaç'ão da matéria teria sobre as
contas municipais.

Sala da Comiss'âo ce Saule Promoç• Soc'al e Trabalho, .7-5/0.91149

Q... n-
-1...N.i	 •

MíLSON PROENÇA
RELATOR

DEFIRO -2.l.S.1..Q.9/97

7(
ADRIANO DIOGO 

7-

residente da CSPSTresidente da CSPST
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MARCOS ANIVIV Et:MIM
.	 Assis,diab	 he1ia Técnica

ORLARDO ' KOCI MENDES
Legislativo

, I	 •	 ,1	 ,

Sr. Marcos,

Preparar oficio solicitando informaç ges ao Executivo.

03-10-97'

, •,s DA SILVA-MARGARET
..""Chefe de	 Técnica III.

substituto

Sra. Chefe,

Preparado conforme a3.- sl ol: 7citação de V.Sa.o 

SEGUE
•

documento/ - 	e p

rubricalc,  5  t.J.i f 5	 no/
nesta date

Háormaçâo
—217- 
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Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Saúde, Promoção Social e Trabalho e nos termos do art. 68 do
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do
Projeto de Lei n2 20/97, de autoria da Vereadora Anna Maria
Quadros e do despacho da referida Comissão, dis pondo sobre o
incentivo fiscal no In às empresas que contribuírem para a
entidade Fundação Antônio Prudente, solicitando-lhe se digne
determinar providências no sentido que nos envie subsídios
para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

\\----
N LO` R DOLFO

"esi ente

Anexo: cópia xerográfica do PL. ne 20/97 e do des pacho da
comissão solicitante de fls. n2 44.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São.Paulo.

okm.
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São Paulo 	 07  de

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

C(50. 0553

Recebi ofício Leg.3 n 2 701/97 ,	 de

07-10-97 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

ao Projeto de Lei n 2 20/97	 , de autoria da Vereadora Anna

Maria Quadros.

Anexo: copia xerografica do PL. n2 20/97 e do despacho da Comia
Bac) de Saade, Promoção Social e Trabalho de fls. n* 44.

REC:131 EM:
09/g)/9_?
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rufIcad como folha n9 	
11/7 

A Douta Combali° do
:jetida Promeçào S;c1?.1 e Trabalho

Em,„,14(1.10

MARGAR TE NIIN/I:S DA SILVA
Chefe de eçào Técnica III

Substituto

Côo. 0233



(a)

SEGUE 	 juntado.

sob folha 	  n2

cumento 	 e papel para Informação, rubricado 	

	 11.	1	 	 ,

esta data,

Recebldo na

Saloa

Em	

r

_

con;z,Gão d9
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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 • DGM
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CÓPIA DAS

LEI N9 20/97, REFERENTE

TIDO A CÂMARA MUNICIPAL

INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

AO OFÍCIO N9 18/Leg.3/0701/97, REME

COM O OFICIO ATL N9 226/97.
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REF. : Processo n° 1997-0.216.935-6
INT. : Secretaria do Governo Municipal
ASS. : PL 20/97

RM - Senhora Diretora,

Versa o Projeto de Lei n° 20/97, de autoria da Vereadora Ana Maria Quadros, acer-
ca de incentivo fiscal no ISS às empresas que contribuirem para a Fundação Antonio Pru-
dente.

Referido projeto dispõe em seu artigo 1°:
Art. 1° - Fica estabelecido que as empresas que contribuírem para a entidade

"Fundação Antônio Prudente" poderão deduzir do recolhimento de ISS o valor da contribu-
ição em dobro.

A Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho da Câmara Municipal solicita
subsídios para elaboração de parecer a respeito de tal projeto.

Há de se ressaltar inicialmente que as considerações do Nobre Vereador Nélson
Proença, relator do Projeto, dispensariam quaisquer outros subsídios, pois analisou de for-
ma irretocável as graves implicações de ordem financeira que o projeto traria.

Qualquer valor excluído da receita do erário municipal significa menos investimen-
tos em áreas prioritárias como saúde, educação, segurança, etc.

As receitas dos municípios brasileiros, com tributos de sua competência legiferante
já são muito restritas. O aparecimento constante de projetos de lei objetivando a adoção de
incentivos fiscais, reduções de alíquota, anistias ou remissões de tributos ameaçam reduzir
ainda mais os parcos recursos de que o Município dispõe.

Não bastasse isto, erguem-se outros óbices, estes de natureza prática, contra a pro-
positura da Senhora Vereadora, uma vez que o Município seria obrigado a dispender esfor-
ços adicionais na fiscalização, para verificar se as condições para a concessão do beneficio
foram preenchidas, o que importa em gastos adicionais somados à renúncia da arrecadação.

Para um Município como São Paulo, que possue mais de um milhão de contribuin-
tes, é impraticável qualquer tipo de lei que demande a averiguação caso a caso, a fim de se
constatar o atendimento dos requisitos para a fruição da dedução do imposto.

Ressalte-se que a Secretaria das Finanças já dispende esforços, que compromete em
muito o seu funcionamento, para atender milhares de idosos que estão isentos do IPTU. O
Fisco tem que, anualmente, confirmar se estão preenchidos os requisitos legais para a frui-
ção do beneficio fiscal. Se levarmos em conta esta dificuldade operacional com um impos-
to de incidência anual, imagine-se o caos que geraria a existência de incentivo fiscal para
um imposto de incidência mensal como o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza.
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O projeto dispõe que a empresa que contribuir para a Fundação Antônio Prudente
poderá deduzir do recolhimento de ISS o valor da contribuição em dobro.

Passemos a analisar a hipótese de uma empresa que recolhe mensalmente a impor-
tância de R$ 2.000,00 a titulo de ISS. Se esta empresa fizer uma doação de R$ 1.000,00
para a Fundação, terá direito a deduzir do recolhimento do ISS o dobro da doação, ou seja,
R$ 2.000,00. Portanto, a empresa não terá que recolher nada de Imposto sobre Serviços.

Se considerarmos uma situação em que todos os contribuintes do Município se uti-
lizem do incentivo fiscal, podemos chegar a uma situação em que a arrecadação do ISS
seja zero.

Estamos falando de um imposto que gerou, no exercício de 1996, uma arrecadação
de R$ 1.208.309.456,00 (Um bilhão, duzentos e oito milhões, trezentos e nove mil e qua-
trocentos e cinquenta e seis reais) e que pode simplesmente acabar, se adotado um projeto
como este aqui analisado.

Vale ressaltar que qualquer pessoa física ou jurídica que faça doação a entidades
assistenciais já tem dedução no Imposto de Renda.

Estas as considerações que nos cabia fazer.
À consideração de Vossa Senhoria.

31 de outubro de 1997

í	 •
•

Lui.z:)Rosan dos Santos Paixão
Inspetor Fiscal - Assistente Técnico Depto.

RM

•
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Com a apreciação de RM AAT, contrária à. aprovação do PrUjeto de Lei n° 20/97,
que endossamos.

3 de novembro de 1997

1
Tania Maria Giuzio .9

Diretora do Departamento de Rendas Mobiliárias
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Assessoria Jurídica

Senhora Assessora Chefe,

À apreciação de Vossa Senhoria.

SFG., em 04 de novembro de 1997.

A \

CAUDI.71R0 PAl5IN

Chefe de Gabinete - SF
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REF: Processo n° 1997-0.216.935-6
SGM/ATL

ASS: Projeto de Lei n° 20/97, de autoria da Vereadora Anna Maria
Quadros, visando conceder incentivo fiscal referente ao ISS às
empresas que contribuírem para com a FUNDAÇÃO ANTONIO
PRUDENTE, permitindo deduzir do recolhimento do tributo o
valor em dobro da contribuição. Impacto financeiro que decorreria
da aprovação da propositura. Quesito da D. Comissão de Saúde,
Promoção Social e Trabalho da E. Câmara Municipal de São
Paulo.

SGM/ATL - Senhora Assessora

Atendendo à solicitação de Vossa Senhoria, restituímos o
presente a essa D. Secretaria com as ponderações do Departamento de
Rendas Mobiliárias - RN/ desta Pasta, que acompanhamos.

/

SFG, em Ai de novembro de 1997

JOSÉALVARO CAUDURO PADIN

•
Chefe de Gabinete - SF
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	 , A COMISSÃO DE SAISDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI HR 20/97.
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Projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Ana Ma-
ria Quadros, estabelece que as empresas que contribuírem para a
"Fundação Antônio Prudente" poderão deduzir, do recolhimento de
ISS, o valor da contribuição em dobro.

Justifica a autora que a Fundação que se pretende be-
neficiar vem prestando relevantes serviços à população portadora
de câncer. Para isso, despende recursos consideráveis, revelan-
do-se insuficientes as contribuiç ges voluntárias que normalmente
recebe.

O projeto em questão, através de incentivo fiscal,
pretende destinar recursos para a entidade que, inegavelmente,
transformou-se em referência no tratamento de câncer em nossa
cidade, dada a qualidade do tratamento que oferece.

A Comissão de Constituição e justiça concluiu pela le-
galidade do projeto, com substitutivo de previsão de dotaçges
orçamentárias.

A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econô-
mica -, inanifestou-S'e pela não aprovação do projeto tendo em vista
não haver estimativa das necessidades financeiras da Fundação
Antônio Prudente e considerando a difícil situação das finanças
páblicas do Município, que seria agravada com a aprovação da
proposta.

Esta Comissão, entendendo que a matéria é de relevân-
cia, solicitou informaç ges do Executivo sobre o impacto finan-
ceiro que a aprovação do projeto poderia ter sobre o Erário Pá-
blico.

Em atenção ao solicitado, informou o Executivo que:
- qualquer valor excluído da receita do erário munici-

pal significa menos investimento em áreas prioritárias como saá.-
de, educação, e segurança;

- o Município seria obrigado a dispender esforços adi-
cionais na fiscalização, o que importaria gastos adicionais, so-
mados à renáncia de arrecadação estabelecida no projeto;

- se considerarmos uma situação em que, no limite, to-
. dos os contribuintes se utilizassem do incentivo fiscal, a arre-

cadação do :WS poderia chegar a zero, sendo que o valor arreca-
dado em 1996 elevou-se a R$ 1.208.309.456,00 (um bilhão, duzen-
tos e oito milh ges, trezentos e nove mil e quatrocentos e ein-
qUenta. e seis reais) - para se ter idéia dos valores em ques-
tão, e, finalmente,
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- qualquer pessoa física ou jurídica 'que faça doaçes
a entidades assistenciais já tem deduç2io no Imposto de Renda.

Reunidas todas as informaçes, concluímos que:
- é páblica e not6ria . a situaç'ão das finanças' munici-

pais. Evidentemente, tem raz2io o Executivo- quando se preocupa
com a aprovaço do projeto, que pode levar a um desequilíbrio
nas contas da Prefeitura.

- entretanto, do ponto de vista que cabe à Comisso de
Saáde, - Promoç'ão Social e Trabalho vialisarr	 resta dávida que
a Fundação Antanio Prudente, pela'rdOneidade e competência com
que atende inámeros doentes na nosá cidade, 'tem necessidade dos
recursos que o projeto objetiva aportar-lhe, reCursos esses que
Fazem tanta falta no atendimento diário e que, sem dávida, será
empregado no salvamento de vidas incontáveis.

Portanto, a justificar , a aprovaço da matéria está o
.trinâmio que caracteriza a Fundia4(o: ,idoneidade, pr•staç'ão de
serviços relevantes e necessidade de reciirsos.

No que se refere à situaç'ão financeira do Município,
entendemos que cabe à Comisso de Finanças e Orçamento manifes-
tar-se. . 3

.	 ,

- Esta Comi1;s7o de Saáde, Promoç'ão Social e Trabalho,
manifestando-se regimentalmente .sobre .a matéria, sá pode con-
cluir pelo mérito da proposta, que é inegável.

Favorável, portanto, o parecer.

r: da C ind. ssão de Saáde, Promoç'ão Social e Trabalho,

1 )L251,	 .141,7 o _	 --- ..— )1	 n

PRESIDENTE

RELATOR

O{
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COMISSO DE FINANçAS E ORÇAMENTO

Presidente:	 Senhor Vereador Dito Salim

Membros	 :	 Senhores Vereadores

Jos; Eduardo Martins Cardozo

Henrique Pacheco

Jose Indio

Vicente Viscome

Hanna Gharib

Natalicio Bezerra

Lidia Correa

Dalton Silvano

Audiência Páblica realizada na Sala Tiradentes da Câmara Municipal

de São Paulo em 03 de março de 1998.

Solicitante:	 Senhor Vereador Dito Salim

(Memo. nQ• 06 e 10/98)

Secret. Rosemari Curi
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isso estamos dando parecer favorável a este projeto.

O Sr. Dito Salim - Algum mais nobre Vereador deseja fazer

uso da palavra ? (Pausa.) Então, todos são favoráveis. Passamos'para o

PI 20/97 1  autora nobre Vereadora Ana Maria Quadros, relator nobre Verea-

dor Jose Eduardo Martins Cardozo. Tem a palavra o nobre Vereador Jose

Eduardo Martins Cardozo.

0 - Sr". Jose' 'Eduardo Martins Cardozo - Sr. Presidente, é inegá-

vel que o projeto da nobre Vereadora Ana Maria Quadros tem mérito social

na medida em que visa estabelecer uma forma de contribuição para uma fun

dação. Todavia, Sr. Presidente, acredito que seria melhor em conjunto

com a nobre vereadora autora do projeto se trabalhasse mais o texto,

porque não tem nenhum tipo de parâmetro, como parâmetro de comprovação

do quanto foi encaminhado para aquela fundação, parâmetro de valor, de

expressão, assim acredito que um projeto deste tipo, que é absolutamente

meritgrio poderia ser trabalhado no sentido de se colocar alguns parâme-

tros l alguns pontos de definição. Fica aqui a minha sugestão que em con-

junto com a nobre líder do PSDB, que 4 brilhante vereadora, pensassemos

numa alternativa de texto desse prodeto, que pudesse superar os Obices

que inclusive acabaram sendo levantados pela Comissão de Atividade Eco-

nrimica, quando emite parecer contrário afirmando que não há nenhuma es-
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timativa relativ=ente as atuais necessidades "1"..
:

Antonio Prudente. Portanto, é necessário que se saiba exatamente as

necessidades dessa Fundação, que se saiba o seu orçamento, é necessário

que se coloque um parâmetro, para que este projeto possa ter a seriedade

e plausibilidade da sua aprovação por esta Casa. Esta 4 a minha sugestão,

a perspectiva de se tentar elaborar um substitutivo a cerca da matéria,

sem embargo de ser um projeto altamente meritOrio.

Meus cumprimentos ao Líder do Governo, Vereador Hanna Gharib

que acaba de nos brindar com a sua presença.

O Sr. Dito Salim  — Algum Sr. Vereador deseja falar sobre

esse 101 20/97 l Ifareautzurax~daria~arax~xlá Com a palavra o nobre

Vereador Dalton Silvano.
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a nível de orç=enz3,.antas pessoas node atender. Particularmente,

todas as vezes que precisei da Fundação, percebemos que é uma entidade

séria, que trabalha no combate ao câncer, prevenção, inclusive. Acho que

4 salutar fazer esse substitutivo.

O Sr. 'Dito Salim  - Nobre Vereadora Lidia Corrêa acompanha ?

(Pausa.) Nobre Vereador Hanna Gharib, nada a declarar ? (Pausa.) Nobre

Vereador Natalícia Bezerra, nada a declarar. (Pausa.) Passamos para o

nat~e~11=1~14112121~PI 358/97, do nobre

~Iam.
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DEPARTAMENTO DE TNQUIGRAF1A

DT.10 	 	 ne REVISA°
f

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Presidente:	 Senhor Vereador Dito Salim

Membros	 :	 Senhores Vereadores

Faria Lima

Vicente Viscome

Jose Eduardo Martins Cardozo

Dalton Silvano

Lidia Correa

Hanna Gharib

Natalicio Bezerra

Alberto "Turco Loco" Hiar

Reunião realizada na Sala Tiradentes da Câmara Municipal de

São Paulo em 24 de março de 1998.

Solicitante:	 Senhor Vereador Dito Salim

(Memo. 06/98)
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O SR. DITO SAIU r Está aberta reunião da

Comissão de Finanças e Orçamento. Passemos aos seguintes projetos

deli lei: Projeto de lei 455/96, segunda audiencia palio% Veres.

dora Ana MAria Quadros, relator Vereador Vicente Viscome. Assunto

reduz a aliquota de ISS de teatros e cinemas de 5 para 1%.

Projeto de lei 623/96, Vereador Carlos Zarattini, re

lator Vereadora Lídia Correa. Assunto: consta do IPTU das áreas

destinadas as bicicletas e estacinnamentos ir localizados em um

raio de 500 metros de quaqier estaão metroviária, ferroviária e

terminais de onibus.

Projeto de lei 70/97, segunda audiencia pUblica, Ve a'

dor Azselino Tatto, ni relator, vereador Natalício Bezerra. Assim

to: autoriza o Municipe a at reduzir o pagammto de IPTU da

taxa de conservaçao e limpeza de vias publicas. O Municipe deverá

valer se tanto do exercício, quantos forem necessário a recindi -

se integralmente dos prejuízos.

Projeto de lei 20197, vereadora Ana Maria Quadros, w:

relator vereador Jose Eduardo Mattins Cardozo, Assanto: estabe-

lece que as empresas que contribuam para entidades de Fundação

AntOnio Prudente poderão reduzár o recolhimento do ISS no

valor da contróbuição em dobro.

Projeto de lei 358/	 1 Vereador Wadih Mutr.,,

realáror Vereador Hanna Gharib. ammem Assunto: Institui

o programa de integração de deficientes físicos nas empree

,9
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

12dmara

. PROJETO DE LEI Ng 20/97

REL. ATÓR I kr)

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora

Ana Maria Quadros, visa conceder incentivo fiscal referente ao ISS

das empresas que contribuírem para a "Fundação Antônio Prudente",

de forma a deduzir do ISS o dobro do valor da contribuição.

Louvamos as intençUs da autora, mas para que não haja

um comprometimento da arrecadação dó ISS, esta Comissão considera

que deva existir um limite nas deduç3es, conforme o seguinte subs-

titutivo:

SUBSTITUTIVO	 AO PROJETO DE LEI N2 20/97

Dispõe sobre o incentivo fiscal referente

ao ISS de empresas que contribuirem para

a entidade Fundação Antônio Prudente.

A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. IU - As empresas que contribuirem para a entidade

"Fundação Antônio Prudente" poderão deduzir do recolhimento de ISS

o valor da contribuição em dobro, desde que ela seja limitada a R$

12.000,00 anuais ou a R$ 1.000,00 por mês.

Art. 2Q - Esta Lei será regulamentada pelo Executivo, no

prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.
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A r t . 32 - As despesas decorrentes da execução da presen-

te Lei correrão por conta de.dotaaes orçamentárias próprias.

Art. 49 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposiçÕes em contrário.

akiSala da Comissão de Finanças e Orçamento, em (4 de	 .
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ne

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

-Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).
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